
16 ª LEGISLATURA
1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ATA DA 30ª SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 13 DE SETEMBRO DE 2021

Às dezenove horas e cinquenta e dois minutos do dia treze de setembro do ano de dois mil e
vinte um, iniciou-se a Trigésima Sessão Ordinária, da Primeira Sessão Legislativa, da Décima
Sexta Legislatura da Câmara Municipal de Vereadores de Imbituba, conduzida pelo Presidente
Vereador  Humberto Carlos dos Santos,  que verificou o quórum regimental,  registrando as
presenças dos seguintes Vereadores: Bruno Pacheco da Costa, Deivid Rafael Aquino, Eduardo
Faustina da Rosa, Gilberto Pereira, Humberto Carlos dos Santos, Leonir de Souza, Michell
Nunes, Roel Antônio Ruiz, Rafael Mello da Silva, Renato Carlos de Figueiredo, Thiago da
Rosa e Valdir Rodrigues e ausência justificada do Vereador Matheus Paladini Pereira. Após a
verificação do quórum regimental, e sob a proteção de Deus, o Presidente declarou Aberta a
Trigésima Sessão Ordinária e solicitou ao Primeiro Secretário,  Vereador  Michell  Nunes,  a
leitura da Ata da Vigésima Nona Sessão Ordinária, da Primeira Sessão Legislativa, da Décima
Sexta Legislatura realizada no dia oito de setembro do ano de dois mil e vinte um. Pela ordem,
o Vereador Renato Carlos de Figueiredo requereu a dispensa da leitura da Ata. Em discussão,
não houve oradores e, em votação, o requerimento verbal formulado pelo Vereador Renato
Carlos de Figueiredo foi aprovado. Na sequência, o Presidente colocou em votação a Ata da
Vigésima  Nona  Sessão  Ordinária  da  Primeira  Sessão  Legislativa,  da  Décima  Sexta
Legislatura,  sendo  a  mesma  aprovada  sem  retiicações.  Dando  continuidade  à  Sessão,  o
Presidente solicitou ao Secretário a leitura das matérias do Grande Expediente, sendo estes:
Expedientes  do  Legislativo  Municipal: Ato  da  Presidência  nº  061/2021;  Aviso  de
Audiência Publica 09/2021; Indicação nº 0423/2021 de autoria dos Vereadores Thiago da
Rosa e Valdir Rodrigues; Indicações nº 0430/2021 e 0431/2021 de autoria do Vereador
Humberto Carlos  dos Santos;  Indicação nº 0432/2021 de autoria do Vereador Deivid
Rafael  Aquino;  Indicação  nº  0433/2021  de  autoria  do  Vereador  Thiago  da  Rosa  e
Indicação nº 0434/2021 de autoria do Vereador Lenoir de Souza.  Dando continuidade à
Sessão, o Presidente concedeu a palavra a Senhora Maria de Lourdes Barcelos, Coordenadora
do CAPS de  Imbituba,  para  a  mesma falar  sobre  a  tema:  “Campanha  Mundial  Setembro
Amarelo”. Com a palavra, a Senhora Maria de Lourdes Barcelos cumprimentou a todos os
presentes, bem assim declarou que o dia 10 de Setembro é considerado o Dia Mundial de
Prevenção ao Suicídio.  A data foi criada pela Associação Internacional para Prevenção do
Suicídio e pela Organização Mundial de Saúde (OMS) para chamar a atenção de governos e da
sociedade civil para a importância do assunto. “Mas alguém pode estar se perguntando, porque
a cor amarela? Em 1994, um jovem de 17 anos chamado Mike Emme, que morava com seus
pais em Westminster, cidade do Colorado, nos Estados Unidos, se matou dentro de seu Ford
Mustang Amarelo. O adolescente cometeu suicídio porque não soube pedir ajuda, porquanto
apresentava sinais de depressão e não estava sabendo lidar com o término de um namoro.” É
reconhecido que o suicídio se configura como o problema de saúde pública que mais afeta a
população jovem. Todos os anos, são registrados cerca de 12 mil suicídios no Brasil e um
milhão em todo o mundo. A cada 40 segundos, uma pessoa comete o suicídio e, a cada três
segundos, uma pessoa atenta contra a própria vida. Quase 100% dos casos de suicídio estão
relacionados a  transtornos  mentais,  em sua maioria  não diagnosticados,  tratados de forma
inadequada ou não tratados de maneira alguma. Em primeiro lugar está a depressão, seguida
do  transtorno  bipolar  e  abuso  de  substância,  segundo  dados  da  Associação  Brasileira  de
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Psiquiatria, finalizou a palestrante. Com a palavra o Presidente agradeceu a Senhora Maria de
Lourdes Barcelos, Coordenadora do CAPS de Imbituba e chamou a atenção de todos para se
engajarem  na  campanha.  Dando  prosseguimento  a  Sessão,  o  Presidente  deu  início  a
homenagem da noite, onde solicitou a leitura da Moção de Congratulação nº 007/2021, que
congratula as irmãs consanguíneas Michelle Francini Pereira de Oliveira Souza e Manuella
Fernanda Pereira de Oliveira Alves, protagonistas de um ato humanitário de amor a vida, pelo
qual  a  primeira  se  disponibilizou  a  ser  barriga  solidária  para  gerar  o  filho  biológico  da
segunda. Dando sequência a homenagem, o Presidente convidou o Vereador Propositor da
homenagem,  Roel  Antônio  Ruiz,  para  fazer  a  entrega  do  certificado  a  Michelle  Francini
Pereira de Oliveira e seu esposo Paulo Marcio de Souza, uma vez que a Senhora Manuella
Fernanda Pereira de Oliveira Alves não pôde comparecer ao ato. Com a palavra, o Vereador
Propositor Roel Antônio Ruiz teceu comentários sobre todo o processo, que é longo, para que
a  barriga  solidária  acontecesse  entre  as  irmãs  Michelle  Francini  e  Manuella  Fernanda.
Emocionado, o Vereador Roel destacou que o referido tratamento é feito por mulheres que não
conseguem engravidar por problemas de saúde. Por isso, não tem como mensurar o tamanho
da  alegria,  da  emoção  destas  famílias,  que  agora  têm mais  um membro  o  pequeno  João
Guilherme. Por fim, o Vereador Propositor Roel solicitou que todos divulgasse este “ato de
amor a vida”. Com a palavra, o esposo da Michelle Francini, Paulo Marcio de Souza, também
muito emocionado, teceu comentários sobre todo o processo e envolvimento das famílias para
concretização de um sonho da cunhada Manuella Fernanda. “Que sirva de inspiração para
qualquer  sonho  que  você  tenha.  A Manuela  tinha  este  sonho  desde  do  início  do  meu
relacionamento com a Michelle, elas comentavam muito sobre isso. Por essa razão, a frase –
‘sonho que se sonha só é só um sonho, mas sonho que se sonha junto é realidade’ -, amolda-se
como uma luva no caso das irmãs Miclelle e Manuella”, concluiu o Senhor Paulo Marcio de
Souza.  Após, o Presidente parabenizou o ato de amor praticado pelas irmãs e desejou muita
saúde ao pequeno João Gulilherme. Dando continuidade à Sessão, o Presidente concedeu a
palavra a Extensionista Rural, Senhora Priscila Lang Scoz e a Extensionista Social, Senhora
Eloísa Rovares Pinheiro, para as mesmas falarem sobre o tema: “Serviço Desenvolvido pela
Epagri no Município de Imbituba.” Com a palavra, a Extensinista Rural Priscila Lang Scoz
declarou que a Epagri é uma empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural do Estado
de Santa Catarina, que está ligada a Secretaria de Agricultura e Pesca Estadual. A Epagri foi
criada em 1991 e ela tem como objetivo buscar a competitividade da agricultura e da pesca
artesanal catarinense frente aos mercados globalizados, adequando os produtos as exigências
do consumidor e promover a qualidade de vida no meio rural e pesqueiro, trabalhando nos três
eixos: econômico, ambiental e social. Atualmente, a Epagri conta com 1.880 funcionários, 690
enquadrados como extensionistas  198 como pesquisadores.  Graças  à  força desse  trabalho,
Santa  Catarina  é  hoje  exemplo  de  modernidade  no  campo,  sendo  o  quinto  produtor  de
alimentos do Brasil, apesar de ocupar apenas 1,13% do território nacional. O Estado é líder
nacional na produção de cebola, maçã, suínos e moluscos. Somos o segundo maior produtor
de  arroz  e  frango do País  e  também temos  a  segunda maior  produtividade  de banana.  A
produção de leite segue uma trajetória de crescimento sensível e constante, aumentando as
taxas bem superiores à mundial e brasileira. Grande parte desse resultado deve-se ao trabalho
de  extensão  e  pesquisa  rural  e  pesqueira  desenvolvido  nas  ultimas  seis  décadas.  Com  a
palavra, a Extensionista Social Eloísa Rovares Pinheiro falou da área social da Epagri. “Hoje
nossa atuação vai além de difundir técnicas. Ela é mais abrangente, construtiva e integrada.
Nosso trabalho deve ser para busca permanente da melhoria da qualidade de vida das pessoas
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e do desenvolvimento pleno dos agricultores bem como toda a sociedade, visto que os avanços
que implicam a produção de alimentos também têm impacto nos consumidores, que estão
principalmente no meio urbano.”                         Após, o Presidente declarou aberta a Ordem
do Dia, e solicitou a leitura do Projeto de Lei nº 5.370/2021, que dispõe sobre as diretrizes
orçamentárias para o exercício financeiro do ano de 2022 da Prefeitura Municipal de Imbituba,
bem como das  Emendas  apresentadas  ao  Projeto.  Após,  o  Presidente  declarou que  foram
apresentadas onze Emendas ao Projeto. Todavia, apenas duas Emendas passaram pelo crivo da
Comissão de Finança e Orçamento para irem a Plenário, haja vista que as outras (01/2021,
02/2021, 03/2021, 04/2021, 05/2021, 06/2021, 07/2021 e 09/2021) a Comissão opinou pela
inviabilidade  técnica  das  mesmas,  por  elas  não  possuírem  as  indicações  dos  recursos
suficientes  para  cobertura  das  despesas  decorrentes  das  ações  propostas  pela  referidas
Emendas. Pela ordem, o Vereador Gilberto Pereira solicitou que todos os Pareceres emitidos
pela  Comissão  de  Finança  e  Orçamento  sobre  as  Emendas  fossem votados  em Plenário,
conforme arts. 180 e 205 do Regimento Interno da Câmara. A seguir, o Presidente solicitou
cinco minutos de intervalo para estudo do pedido solicitado pelo Vereador Gilberto Pereira.
Após, o Presidente solicitou a leitura de todas as Emendas encartadas ao Projeto e do Parecer
da  Comissão  de  Finança  e  Orçamento  sobre  as  mesmas.  Após,  o  Presidente  consultou  às
Comissões que se manifestaram pela inconstitucionalidade das Emendas 01/2021, 02/2021,
03/2021,  04/2021,  05/2021,  06/2021,  07/2021  e  09/2021,  por  inviabilidade  técnica  das
mesmas, pois as mesmas não possuem as indicações dos recursos suficientes para cobertura
das despesas decorrentes das ações propostas por elas. Em discussão o Parecer da CFO sobre
as Emendas 01/2021, 02/2021, 03/2021, 04/2021, 05/2021, 06/2021, 07/2021 e 09/2021, o
Vereador Propositor das Emendas Gilberto Pereira declarou que apresentou as dez Emendas
dentro do prazo e que no entender do Vereador Gilberto houve esquecimento por parte do
Executivo em incluir as Emendas apresentadas por ele na LDO, pois fazia parte do Plano de
Governo da atual administração do município.  Sobre a indicação dos recursos, o Vereador
Gilberto repetiu que só colocou os itens que foram esquecidos pelo Executivo Municipal na
LOA, a saber: reforma e amplificação do Posto de Saúde de Araçatuba, ações destinadas a
pescadores, regulamentação do loteamento na Barra de Ibiraquera e o problema do Rosa Sul.
Com  a  palavra,  o  Vereador  Renato  Carlos  de  Figueiredo  disse  que  todas  as  Emendas
apresentadas  pelo  Vereador  Gilberto  estão  bem elaboradas  e  dentro  do  prazo,  mas  ele  só
esqueceu de um requisito Constitucional para segmento e aprovação em Plenário das mesmas,
ou seja, a origem dos recursos. Com efeito, o Vereador Renato disse ao Vereador Gilberto “que
não há como levar ao Plenário as suas Emendas porque elas ferem a Constituição Federal, a
Constituição  Estadual  e  a  própria  Lei  Orgânica  Municipal.”  Com  a  palavra,  o  Vereador
Eduardo Faustina da Rosa acompanhou o Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento pela
inviabilidade técnica das Emendas,  haja vista a falta de indicação da origem dos recursos
suficientes  para  cobertura  das  despesas  decorrentes  das  ações  propostas  por  elas.  Com a
palavra,  o Vereador Devid Rafael Aquino também acompanhou o Parecer da Comissão de
Finanças  e  Orçamento  pela  inviabilidade  técnica  das  Emendas  referidas.  Em  votação,  o
Parecer da CFO sobre as Emendas 01/2021, 02/2021, 03/2021, 04/2021, 05/2021, 06/2021,
07/2021 e 09/2021, o mesmo foi aprovado, por maioria, com abstenção do Vereador Gilberto
Pereira. Dando continuidade à Sessão, o Presidente solicitou a leitura da Emenda nº 08/2021
apresentada ao Projeto, bem como da Subemenda 01/2021 encartada a Emenda 08/2021. O
Presidente  consultou  às  Comissões  que  se  manifestaram  favoráveis  à  tramitação  da
Subemenda 01/2021. Em discussão, não ouve oradores e, em votação, a Subemenda 01/2021
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foi aprovada, por unanimidade. Dando continuidade à Sessão, o Presidente solicitou a leitura
da Emenda nº 11/2021 apresentada ao Projeto, bem como da Subemenda 01/2021 encartada a
Emenda 11/2021.  O Presidente consultou  às  Comissões  que se manifestaram favoráveis  à
tramitação  da  Subemenda  01/2021.  Em discussão,  o  Vereador  Eduardo  Faustina  da  Rosa
levantou uma dúvida sobre a redação da Subemenda 01/2021 que prescreve que o local onde
será instalada a estação de tratamento de esgoto será definida mediante consulta pública. Com
efeito,  o Vereador Eduardo indagou os demais Vereadores se a consulta publica é que vai
estabelecer  o  local  que  será  instalada  a  estação  de  tratamento  de  esgoto?  Em  aparte,  o
Vereador Thiago da Rosa esclareceu que houve um erro de digitação de palavra e onde se lê
“mediante” consulta pública, leia-se “após” consulta pública. Em votação, a Subemenda foi
aprovada,  por  unanimidade,  com  a  correção  na  redação  referida  na  discussão.  Após,  o
Presidente consultou às Comissões que se manifestaram favoráveis à tramitação do Projeto
com as  Subemendas,  já  aprovadas.  Em  primeira  votação,  o  Projeto  foi  aprovado  com a
redação alteradas pelas Subemendas, já aprovadas.  Finalizada a Ordem do Dia, o Presidente
abriu espaço para Explicações Pessoais. Com a palavra, o Vereador Valdir Rodrigues teceu
comentários sobre a Rua Rogério Tavares em Vila Nova, onde o Vereador Valdir Rodrigues
solicitou a construção de uma ciclovia. Com a palavra, o Vereador Gilberto Pereira declarou
que a presente Sessão foi muito especial, tendo em vista que foi aprovado em primeira votação
o Projeto da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2022 da PMI. Com efeito, o
Vereador  Gilberto  disse  que  apresentou  10  Emendas  ao  Projeto,  todavia,  por  o  Vereador
Gilberto não ter indicado a origem dos recursos para execução das obras requeridas nas suas
Emendas as mesmas foram rejeitadas. Por essa razão, o Vereador Gilberto Pereira solicitou
que seja colocado em deliberação do Plenário o Projeto de Lei 01/2021 de Emenda a Lei
Orgânica Municipal para que os Vereadores possam indicar a origem e o destino dos recursos
para suas Emendas. Com a palavra, o Vereador Lenoir de Souza solicitou que fosse mostrado
um vídeo sobre a Rua A13 de Itapirubá, onde uma cerquinha para o parquinho das crianças foi
construída pela comunidade.  Com a palavra,  o  Vereador Roel Antonio Ruiz  agradeceu o
Prefeito Municipal Rosenvaldo da Silva Junior pelo atendimento de sua solicitação de abertura
de uma licitação para reforma do Ginásio de Esportes do Colégio Basileu José da Silva em
Vila Nova. Prosseguindo, o Vereador Roel teceu comentários sobre o estacionamento de motos
em Imbituba,  onde sugeriu  uma mudança  de  local  da  Rua Maestro Ju  para  a  Rua Irineu
Bornhausen. Com a palavra, o Vereador Thiago da Rosa se reportou a uma Indicação de sua
autoria que visa uma solicitação a PMI para que as empresas de fornecimento de água e esgoto
quando fizerem alguma manutenção nas ruas as deixem em bom estado. Com efeito, citou a
Rua João de Carvalho onde um estrago foi feito pelas referidas empresas na rua, trazendo
transtornos  aos  transeuntes.  Não  havendo  mais  nada  a  tratar,  passou-se  ao  Momento  da
Presidência, onde o Presidente também se reportou a uma Indicação de sua autoria que visa a
colocação de uma passarela ou túnel na localidade da Aldeia onde reside uma comunidade
Quilombola. Ato contínuo, agradeceu a presença de todos os Vereadores e declarou encerrada
a 30ª Sessão Ordinária, onde solicitou ao Secretário que redija a Ata da mesma.

Imbituba, 13 de setembro de 2021.

Humberto Carlos dos Santos
Presidente

Michell Nunes
Segundo Secretário
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